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PARECER PRÉVIO

 

 

É subme�do a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei, em
epígrafe, de inicia�va parlamentar, que cria o Programa Bueiro Inteligente, visando à prevenção de
enchentes, alagamentos e outros desastres naturais relacionados ao entupimento das galerias de águas
pluviais.

Eis o inteiro teor do projeto:

 
“Art. 1º Fica criado o Programa Bueiro Inteligente, visando à prevenção de enchentes, alagamentos
e outros desastres naturais relacionados ao entupimento das galerias de águas pluviais.

 

Art. 2º O Programa Bueiro Inteligente será executado por meio da instalação de caixas coletoras em
bueiros e bocas de lobo, para reter material sólido e evitar a obstrução da passagem de água.



 

Parágrafo único. A caixa coletora deverá contar com sistema eletrônico de monitoramento que
contribua para o adequado controle e gerenciamento na limpeza e na desobstrução dos bueiros e
das bocas de lobo.

 

Art. 3º Para a execução do Programa Bueiro Inteligente, o Execu�vo Municipal poderá celebrar
convênios com en�dades públicas ou privadas.

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.”

 

Projeto de conteúdo idên�co foi apresentado no ano de 2017 (proc. n. 2573/17, PLL n.
282/17). Na época a CCJ se manifestou pela existência de óbice de natureza jurídica com base em parecer
desta Procuradoria da lavra do Dr. Cláudio Velasquez. Não tenho, contudo, a mesma convicção ou certeza
quanto a incons�tucionalidade do projeto. Explico.

Inicialmente, verifica-se que a matéria é de interesse local, não havendo nesse ponto
qualquer dúvida quanto a competência do Município para legislar sobre o assunto.

Tratando-se, por outro lado, de proposição de inicia�va parlamentar, é de se verificar se
não se está a tratar de matéria cuja inicia�va é reservada ao Chefe do Poder Execu�vo. Por força do art.
61, § 1º c/c art. 29 ambos da CR, são de inicia�va priva�va do Prefeito, as leis que disponham sobre: a)
criação de cargos, funções ou empregos na administração direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração; b) regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores
públicos; c) criação e ex�nção de secretarias e órgãos da administração pública.

Basta uma simples leitura do projeto para verificar que ele não cuida de nenhuma destas
matérias. Observo, contudo, que a proposição enseja dúvidas quanto a possível violação do princípio
cons�tucional da reserva de administração, na medida que estaria a obrigar o Poder Execu�vo a adotar
determinadas ações administra�vas, mobilizando Secretarias do Município, seus órgãos e
servidores, conforme já decidiu o STF:

 
“O princípio cons�tucional da reserva de administração impede a ingerência norma�va do Poder
Legisla�vo em matérias sujeitas à exclusiva competência administra�va do Poder Execu�vo. (...)
Essa prá�ca legisla�va, quando efe�vada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio
da divisão funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da ins�tuição parlamentar e
importa em atuação ultravires do Poder Legisla�vo, que não pode, em sua atuação polí�co--
jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerroga�vas ins�tucionais. (STF –
Tribunal Pleno. ADI-MC n.º 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p. 23. Rel. Min. CELSO DE MELLO).”

 

O princípio cons�tucional da reserva da administração decorrente do princípio da
independência e harmonia entre os poderes opera, assim, como um limitador do poder de inicia�va
parlamentar. É de se observar, contudo, que o conteúdo dessa reserva de administração não está bem
definido pela doutrina e jurisprudência. O que se extraí pela jurisprudência do STF é que a criação, por lei
de inicia�va parlamentar, de programa municipal, por si só não invade esfera de competência exclusiva
do chefe do Poder Execu�vo. No entanto, não se admite que lei de inicia�va parlamentar venha criar ou
estruturar órgão do Poder Execu�vo, ou venha alterar atribuição de Secretaria ou órgão. Neste sen�do,
destaca-se:

A criação, por lei de inicia�va parlamentar, de programa municipal a ser desenvolvido em
logradouros públicos não invade esfera de competência exclusiva do chefe do Poder Execu�vo. [RE
290.549 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 28-2-2012, 1ª T, DJE de 29-3-2012.]

Lei alagoana 6.153, de 11-5-2000, que cria o programa de leitura de jornais e periódicos em sala de
aula, a ser cumprido pelas escolas da rede oficial e par�cular do Estado de Alagoas. Inicia�va
priva�va do chefe do Poder Execu�vo estadual para legislar sobre organização administra�va no
âmbito do Estado. Lei de inicia�va parlamentar que afronta o art. 61, § 1º, II, e, da Cons�tuição da



República, ao alterar a atribuição da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas. Princípio da
simetria federa�va de competências. Inicia�va louvável do legislador alagoano que não re�ra o
vício formal de inicia�va legisla�va. [ADI 2.329, rel. min. Cármen Lúcia, j. 14-4-2010, P, DJE de 25-6-
2010.]

Lei 10.238/1994 do Estado do Rio Grande do Sul. Ins�tuição do programa estadual de iluminação
pública, des�nado aos Municípios. Criação de um conselho para administrar o programa. (...) Vício
de inicia�va, vez que o projeto de lei foi apresentado por um parlamentar, embora trate de matéria
�pica de administração. O texto norma�vo criou novo órgão na administração pública estadual, o
Conselho de Administração, composto, entre outros, por dois secretários de Estado, além de
acarretar ônus para o Estado-membro. [ADI 1.144, rel. min. Eros Grau, j. 16-8-2006, P, DJ de 8-9-
2006.]

É indispensável a inicia�va do chefe do Poder Execu�vo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a
EC 32/2001, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as
atribuições de órgão pertencente à estrutura administra�va de determinada unidade da Federação.
[ADI 3.254, rel. min. Ellen Gracie, j. 16-11-2005, P, DJ de 2-12-2005.]

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Incons�tucionalidade
estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento
em escolas e cercanias. 3. Incons�tucionalidade formal. Vício de inicia�va. Competência priva�va do
Poder Execu�vo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência priva�va do chefe do Poder
Execu�vo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou
da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral
reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.

(ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016)
(Grifei).

 

A proposição não cria, estrutura ou dá atribuições a qualquer órgão da Administração
Pública local. Qual ou quais órgãos serão responsáveis pela condução do programa será definido pelo
Poder Execu�vo. De modo que o projeto estaria em conformidade com a jurisprudência do STF citada
acima.

É de se observar ainda que o STF afirmou, na esteira do voto do e. Ministro Relator Eros
Grau, na ADI nº 3394, de que não procede a ideia de que qualquer projeto de lei que crie despesa só
poderá ser proposto pelo Chefe do Execu�vo. No caso, contudo, não nos parece que a proposta em
questão provocará necessariamente maiores gastos por parte do Poder Público. Vale dizer, que a
execução do programa poderá se dar com uso de recursos próprios do Município ou recursos
provenientes de parcerias com en�dades públicas ou privadas conforme art. 3º do Projeto. E a faculdade
ali estabelecida não se entende, por si só, incons�tucional. A respeito destaco o seguinte precedente:

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.038/2017, DO MUNICÍPIO DE
NOVO HAMBURGO, QUE “INSTITUI O PROGRAMA ADOTE UMA LIXEIRA”. LEI DE INICIATIVA DO
PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CONFIGURADO. LEI QUE APENAS FACULTA AO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ESTABELECER PARCERIAS COM EMPRESAS PRIVADAS, ENTIDADES
SOCIAIS OU PESSOAS FÍSICAS INTERESSADAS EM FINANCIAR A INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
LIXEIRAS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO LEGAL DE
REGULAMENTAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A SECRETARIAS MUNICIPAIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES NÃO CONFIGURADA. Não padece de
incons�tucionalidade formal, por vício de inicia�va, lei municipal de inicia�va do Poder Legisla�vo
que cria o programa denominado “Adote uma Lixeira”, facultando ao Município o estabelecimento
de parcerias com empresas privadas, en�dades sociais, ou pessoas �sicas interessadas em financiar
a instalação e manutenção de lixeiras nos logradouros públicos, com direito à publicidade. A lei
impugnada não determina a implantação do programa em questão e nem estabelece prazo para
tanto, meramente facultando à Administração Pública Municipal efe�var tal programa, atendendo
critérios de conveniência e oportunidade, não criando atribuições a órgãos da Administração
Pública e tampouco dispondo sobre matérias cuja lei é de inicia�va priva�va do Chefe do Poder
Execu�vo, previstas no art. 60, inc. II, da Cons�tuição Estadual. JULGARAM IMPROCEDENTE.(Ação



Direta de Incons�tucionalidade, Nº 70074889684, Tribunal Pleno, Tribunal de Jus�ça do RS, Relator:
Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 09-04-2018)

 

Isso posto, não vislumbro, nesse exame preliminar, manifesta incons�tucionalidade ou
ilegalidade na proposição que impeça, nesta fase inicial, a sua tramitação ou que atraia a incidência do
art. 19, inc. II, alínea “j” do Regimento Interno.

 

É o parecer.

 

Em 06 novembro de 2020.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador-Geral, em 06/11/2020, às
13:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0178194 e o código CRC D0C28890.
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